[image: brasão - sem assinatura.png]

 


                                           MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


OFÍCIO/SJC Nº 0102/2020                                                                                 Em 2 de abril de 2020


Ao
Excelentíssimo Senhor
TENENTE SANTANA
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara
Rua São Bento, 887 – Centro
14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:
Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial, até o limite de R$ 40.000,00 (quarente mil reais,) e dá outras providências.
Justifica-se a presente propositura em razão dos recursos recebidos no âmbito do Programa Brasil Carinhoso, Resolução nº 1, de 18 de fevereiro de 2016, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, que consiste na transferência automática de recursos financeiros para custear despesas com manutenção e desenvolvimento da educação infantil, contribuir com as ações de cuidado integral, segurança alimentar e nutricional, além de garantir o acesso e a permanência da criança na educação infantil. 
Os recursos são destinados aos alunos de zero a 48 meses, matriculados em creches públicas ou conveniadas com o poder público, cujas famílias sejam beneficiárias do Programa Bolsa Família. O apoio financeiro é devido aos municípios que informaram no censo escolar do ano anterior a quantidade de matrículas de crianças de zero a 48 meses, nas características acima mencionadas. 
As transferências dos recursos serão automáticas, sem necessidade de convênio ou outro instrumento congênere. As transferências aos municípios e ao são feitas em duas parcelas. O montante é calculado com base em 50% do valor anual mínimo por matrícula em creche pública ou conveniada, em período integral e parcial, definido para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). 
Nesse sentido o Município de Araraquara recebeu uma parcela no mês de dezembro de 2019 e uma parcela no mês de março de 2020.
Assim, tendo em vista as finalidades a que o Projeto de Lei se destina, entendemos estar plenamente justificada a presente propositura que, por certo, irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.
Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do art. 80 da Lei Orgânica do Município de Araraquara.
Valemo-nos do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.
Atenciosamente,

EDINHO SILVA
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial, e dá outras providências.

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, até o limite de R$ 40.000,00 (quarente mil reais), para atender despesas decorrentes do Programa Brasil Carinhoso do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), conforme demonstrativo abaixo:
	02
	PODER EXECUTIVO

	02.10
	SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

	02.10.01
	EDUCAÇÃO INFANTIL

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

	12
	EDUCAÇÃO
	
	

	12.365
	ENSINO FUNDAMENTAL
	
	

	12.365.0016
	MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
	
	

	12.365.0016.2
	ATIVIDADE
	
	

	12.365.0016.2.212
	MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES EDUCAÇÃO INFANTIL
	R$
	       40.000.00

	CATEGORIA ECONÔMICA

	3.3.90.30
	MATERIAL DE CONSUMO
	R$
	20.000,00

	3.3.90.39
	OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
	R$ 
	20.000,00

	FONTE DE RECURSO
	5 – TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS VINCULADOS


Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º desta lei será coberto com recursos oriundos de excesso de arrecadação, em conformidade com o inciso II do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, decorrente de repasses financeiros do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) – Programa Brasil Carinhoso, nos termos da Resolução nº 1, de 18 de fevereiro de 2016. 
Art. 3º Fica incluso o presente crédito adicional especial na Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 2017 (Plano Plurianual - PPA), na Lei nº 9.645, de 16 de julho de 2019 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO) e na Lei nº 9.844, de 17 de dezembro de 2019 (Lei Orçamentária Anual - LOA).
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 2 de abril de 2020.

EDINHO SILVA
Prefeito Municipal
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